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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. PRISÃO 
CAUTELAR. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. ADEMAIS, CONTEMPORANEIDADE 
CONSTATADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois invocou o Magistrado de piso, no recente decisum proferido, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade social do agravante, 
asseverando que ele e os corréus, "em tese, integram esquema criminoso 
para a prática dos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico. 
As investigações informam, ainda, que tais crimes repercutem não só na 
região interiorana do Vale do Aço, mas inclusive em outras cidades do 
Estado de Minas Gerais. De fato, segundo a investigação, os referidos 
acusados integram o núcleo 01, denominado 'Chefia', do esquema 
criminoso. [...] Por fim, consta do relato policial que o acusado Gleisson é 
radicado do bairro Vila Celeste em Ipatinga-MG, onde era apontado por 
comercializar cocaína e foi alvo de operações policiais".

A propósito, "a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia 
da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente 
para a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, relatora 
Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009).

3. Destacou o juiz, ainda, a reiteração delitiva do agravante, o qual, nos 
dizeres do julgador, possui outras anotações criminais. Portanto, 
devidamente justificada está a prisão cautelar.
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4. Quanto à alegada ausência de contemporaneidade, não há como 
se desvencilhar da conclusão da origem no sentido de que "se trata de 
extensa investigação, com duração de mais de um ano e que apura crimes 
cometidos por uma associação criminosa, com sete núcleos e pluralidade 
de agentes envolvidos. Dessa forma, imperioso salientar que o decurso de 
lapso temporal se deu em razão do prosseguimento cauteloso das 
investigações, sendo prudente ao magistrado de primeira instancia e a 
autoridade policial responsável pelo inquérito policial angariar provas e 
averiguar cuidadosamente os indícios do envolvimento dos pacientes na 
dinâmica delitiva narrada nos autos. Outrossim, infere-se que no caso em 
tela são apurados os delitos de associação para tráfico e tráfico de drogas, 
considerados crimes permanentes, motivo pelo qual não há que se falar em 
ausência de contemporaneidade".

5. Considerando as particularidades apontadas pelo magistrado na decisão 
que manteve a prisão preventiva, inexiste a necessária identidade de 
situações entre o ora agravante e os corréus agraciados com a liberdade no 
julgamento de variados habeas corpus e recursos em habeas corpus, os 
quais se debruçaram sobre a realidade da respectiva ação penal naquele 
momento.

6. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
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A propósito, "a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia 
da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente 
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4. Quanto à alegada ausência de contemporaneidade, não há como 
se desvencilhar da conclusão da origem no sentido de que "se trata de 
extensa investigação, com duração de mais de um ano e que apura crimes 
cometidos por uma associação criminosa, com sete núcleos e pluralidade 
de agentes envolvidos. Dessa forma, imperioso salientar que o decurso de 
lapso temporal se deu em razão do prosseguimento cauteloso das 
investigações, sendo prudente ao magistrado de primeira instancia e a 
autoridade policial responsável pelo inquérito policial angariar provas e 
averiguar cuidadosamente os indícios do envolvimento dos pacientes na 
dinâmica delitiva narrada nos autos. Outrossim, infere-se que no caso em 
tela são apurados os delitos de associação para tráfico e tráfico de drogas, 
considerados crimes permanentes, motivo pelo qual não há que se falar em 
ausência de contemporaneidade".

5. Considerando as particularidades apontadas pelo magistrado na decisão 
que manteve a prisão preventiva, inexiste a necessária identidade de 
situações entre o ora agravante e os corréus agraciados com a liberdade no 
julgamento de variados habeas corpus e recursos em habeas corpus, os 
quais se debruçaram sobre a realidade da respectiva ação penal naquele 
momento.

6. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Cuida-se de agravo regimental interposto por GLEISSON MARQUES 
FARIAS contra a decisão deste relator que negou provimento ao recurso em habeas 

corpus (e-STJ fls. 988/995).

Depreende-se dos autos que o agravante teve a prisão temporária 
convertida em preventiva e foi denunciado pela prática, em tese, de tráfico de drogas e 
associação para o mesmo fim.

Em suas razões, reitera a defesa, no que interessa, a alegação de que 
inexiste justificativa idônea para a segregação antecipada do agravante, invocando, 
ainda, decisões proferidas em favor de corréus.

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja provido este 
recurso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, confira-se o que consta da decisão que decretou a prisão 
preventiva (e-STJ fls. 51/52):

Os pressupostos para a decretação da prisão preventiva, previstos no artigo 
312 e artigo 313, ambos do CPP, estão presentes no caso em apreço. 
Senão vejamos:

Em análise detida dos autos, verifica-se a prova da existência do crime e os 
indícios de autoria.

Noutro giro, a pena privativa de liberdade máxima abstrata cominada aos 
delitos em comento é superior a 04 (quatro) anos, o que atende à exigência 
do inciso I do art. 313 do CPP.

Com efeito, a segregação provisória dos indigitados é medida recomendável 
para a garantia da ordem pública, porquanto a evolução das investigações 
robusteceu os elementos de informação acerca do envolvimento deles no 
tráfico de drogas nesta cidade, satisfazendo aos requisitos para a conversão 
em prisão preventiva.

Ademais, vale destacar que, conforme as informações constantes dos autos, 
os denunciados representam sério risco à ordem pública, diante da 
gravidade dos fatos narrados no caderno investigativo e a repercussão nesta 
região. Assim, a conversão da prisão temporária em preventiva é medida de 
rigor.

Ante o exposto, CONVERTO A PRISÃO TEMPORÁRIA DE WEVERTON 
OLIVEIRA SILVA, ANDERSON DE ANDRADE NUNES, RENATO RODRIGO 
DIOLINDO, GLEISSON MARQUES FARIAS EM PRISÃO PREVENTIVA, 
para garantia da ordem pública, conveniência da instrução criminal e para 
assegurar a aplicação da lei penal, nos termos dos artigos 312 e 313, ambos 
do CPP.

 

Recentemente, em 28/9/2023, a necessidade da medida extrema foi 
reavaliada pelo Juízo de primeiro grau, nos termos do que preconiza o art. 316, 
parágrafo único, do CPP, ocasião em que a prisão foi mantida. Este é o teor do aludido 
decisum, extraído do andamento processual constante do endereço eletrônico do 
Tribunal de origem:

Por força da decisão acostada ao id 9836728610, p. 63 a 70 foi decretada a 
prisão preventiva do acusado Vagner de Oliveira Nunes e a prisão 
temporária, dentre outros acusados, de Weverton Oliveira, Renato Rodrigo 
Diolindo e Gleisson Marques Faria. As FAC’s encartadas aos id’s 
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9836947869, p. 11,9836949626, p.6, 9837010021, p. 6, 9837027800, p. 4 
evidenciam que as referidas ordens de prisão foram cumpridas aos 
18/05/2023. Aos 15 de junho de 2023 a prisão temporária dos três últimos 
indigitados em comento foi convertida em preventiva, consoante decisão 
acostada em id 9837202534.

A certidão acostada ao id 10007622900 informa que os denunciados 
retromencionados estão presos preventivamente. Portanto, atento ao 
disposto no parágrafo único do art. 316 do CPP, passo a revisão a 
necessidade e adequação da segregação cautelar de tais indigitados.

É o relatório, no essencial.

Os elementos de informação, por ora, encartados ao feito apontam que 
os indigitados em comento, em tese, integram esquema criminoso para 
a prática dos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico. 
As investigações informam, ainda, que tais crimes repercutem não só 
na região interiorana do Vale do Aço, mas inclusive em outras cidades 
do Estado de Minas Gerais.

De fato, segundo a investigação, os referidos acusados integram o 
núcleo 01, denominado “Chefia”, do esquema criminoso. Registro que, 
segundo o Relatório Circunstanciado de Investigação acostado ao id 
9836728607, p. 59 a id 9836728610, p. 27 (ff. 69 a 254), o acusado Vagner é 
o grande responsável pelo fornecimento de enorme quantidades de materiais 
entorpecentes em toda região, enviando o material ilícito aos demais 
“chefes”, com quem possui estreito relacionamento. Aponta que o acusado 
Weverton é considerado o braço direito de Vagner em relação a distribuição 
de entorpecentes na cidade de Ipatinga, sendo ainda, um dos grandes 
responsáveis pela maior atividade de lavagem de capitais do grupo 
criminoso, a compra e venda de veículos usados e de provenientes de 
leilão. Já o acusado Renato é um dos homens de confiança de Vagner, que 
também utiliza as contas do investigado para a movimentação financeira do 
dinheiro arrecadado ilicitamente, chegando-se a mencionar, inclusive, que o 
“nome” do indigitado basta como “garantia” para a compra de entorpecentes 
para pagamento posterior. Por fim, consta do relato policial que o 
acusado Gleisson é radicado do bairro Vila Celeste em Ipatinga-MG, 
onde era apontado por comercializar cocaína e foi alvo de operações 
policiais. Presentes os indícios de autoria e evidenciada está a existência 
dos crimes.

Os crimes imputados aos indigitados têm pena máxima superior a quatro 
anos. Portanto, a segregação dos acusados atende à exigência do inciso I, 
do art. 313 do CPP.

Os acusados Vagner e Weverton são reincidentes, conforme se verifica das 
CAC’s acostadas em id 9837202534 e 9836945734. Portanto, a segregação 
cautelar de tais denunciados atende ao disposto no art. 313, inciso II, do 
CPP. Verifico, ainda, que os indigitados Renato e Gleisson registram 
diversas anotações criminais, conforme se verifica das CAC’s de id’s 
9837010021 e 9837003749.

À luz de tal conjuntura, tenho que, de fato, a liberdade de tais acusados 
representa sério risco à ordem pública, sendo a segregação cautelar medida 
necessária para conter a escala criminosa de tais denunciados. Do mesmo 
modo, entendo que a substituição da segregação cautelar por outras 
medidas cautelares não seria suficiente, tampouco adequado ao caso.

Por todas essas considerações, MANTENHO a prisão preventiva dos 
acusados Vagner de Oliveira Nunes, Weverton Oliveira Silva, Renato 
Rodrigo Diolindo e Gleisson Marques Faria. (Grifei.)

 

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
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pois invocou o Magistrado de piso, no recente decisum proferido, a gravidade concreta 
da conduta e a periculosidade social do agravante, asseverando que ele e os corréus, "
em tese, integram esquema criminoso para a prática dos crimes de tráfico de drogas e 

associação para o tráfico. As investigações informam, ainda, que tais crimes 

repercutem não só na região interiorana do Vale do Aço, mas inclusive em outras 

cidades do Estado de Minas Gerais. De fato, segundo a investigação, os referidos 

acusados integram o núcleo 01, denominado 'Chefia', do esquema criminoso. [...] Por 

fim, consta do relato policial que o acusado Gleisson é radicado do bairro Vila Celeste 

em Ipatinga-MG, onde era apontado por comercializar cocaína e foi alvo de operações 

policiais" (vide decisão extraída do endereço eletrônico do Tribunal a quo).

A propósito, "a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 

integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem 

pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão 

preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, 
DJe 20/2/2009).

Não bastasse, destacou o juiz, ainda, a reiteração delitiva do agravante, o 
qual, nos dizeres do julgador, possui outras anotações criminais.

Portanto, devidamente justificada está a prisão cautelar.

Em casos análogos, no tocante especificamente à contumácia criminosa, 
guardadas as devidas particularidades, o Superior Tribunal de Justiça assim se 
pronunciou:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 
TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA EM CRIMES PATRIMONIAIS. ORDEM DENEGADA. AGRAVO 
DESPROVIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois, independentemente do valor 
atribuído à res furtiva, consta dos autos que o recorrente possui duas 
condenações anteriores definitivas pela prática de crimes de roubo e furto, 
circunstância que demonstra a prática de crimes de forma habitual e 
reiterada, reveladora de personalidade voltada para o crime, ficando 
afastado o requisito do reduzido grau de reprovabilidade da conduta para 
aplicação do princípio da insignificância ora pretendido. Precedentes.

3. Com relação à prisão preventiva, sabe-se que a validade da segregação 
cautelar está condicionada à observância, em decisão devidamente 
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fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o 
periculum libertatis.

4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

5. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva destacou que o 
recorrente é multirreincidente em crimes patrimoniais, evidenciando sua 
reiterada atividade delitiva. Assim, faz-se necessária a segregação provisória 
como forma de acautelar a ordem pública.6. Recurso em habeas corpus 
improvido. (RHC n. 161.967/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado 
em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, que, na 
dicção do juízo de primeiro grau, "já foi preso em data anterior e recente por 
delito de igual natureza, tendo recebido liberdade provisória em 25.06.2016" 
(pouco mais de um mês antes da prisão em flagrante no processo que deu 
origem ao presente recurso ordinário). Ressaltou-se, ainda, a gravidade in 
concreto do delito, cifrada na considerável quantidade de substância 
entorpecente apreendida (148,7 gramas de maconha), tudo a conferir lastro 
de legitimidade à medida extrema.

2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

3. "Não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é desproporcional à 
futura pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal será 
capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 
cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus" 
(HC 187.669/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 27/06/2011).

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 77.701/MG, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
6/12/2016, DJe 15/12/2016.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. COLABORAÇÃO 
COM O TRÁFICO DE DROGAS. INFORMANTE. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. PREJUDICIALIDADE. PRISÃO 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO CONSTRITIVO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. R 
ECURSO PARCIALMENTE PREJUDICADO E, NO MAIS, DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, que, na 
dicção do juízo de primeiro grau, além de possuir pretérita condenação pelo 
crime de roubo, encontrava-se "... em gozo de liberdade provisória que lhe 
foi recentemente concedida em 26/09/2015 e em prisão domiciliar desde 
09/04/2015...", quando foi apanhado em flagrante pela prática, em tese, do 
crime de colaboração com o tráfico de drogas.
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3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso parcialmente prejudicado e, no mais, desprovido. (RHC n. 
70.788/MG, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 14/6/2016.)

 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, evidenciada no envolvimento frequente dos sentenciados na 
delinquência, inclusive com reiteração delitiva após ser o paciente 
beneficiado com liberdade provisória, não há falar em ilegalidade a justificar 
a concessão da ordem de habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado. (HC n. 318.339/MS, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 17/12/2015.)

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PACIENTE PRESA EM FLAGRANTE DURANTE A LIBERDADE 
PROVISÓRIA CONCEDIDA EM OUTRO PROCESSO. RISCO À ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PARECER ACOLHIDO.

1. Diz a nossa jurisprudência que toda prisão imposta ou mantida antes do 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória, por ser medida de 
índole excepcional, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, 
isto é, em elementos vinculados à realidade. Nem a gravidade abstrata do 
delito nem meras conjecturas servem de motivação em casos que tais. É 
esse o entendimento reiterado do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no HC 
n. 122.788/SP, Ministro Nilson Naves, Sexta Turma, DJe 16/8/2010).

2. O Juízo de origem, ao decretar a prisão da paciente, fê-lo com base na 
probabilidade concreta de reiteração da conduta criminosa, uma vez que, 
conforme consta do próprio decreto prisional, quando da prisão em flagrante, 
a indiciada estava em gozo de liberdade provisória concedida em outro 
processo, também pelo cometimento de tráfico de drogas.[...] 4. Ordem de 
habeas corpus denegada. (HC n. 327.690/SP, relator Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 26/10/2015.)

 

Ademais, é cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, ações penais 

em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações definitivas 

denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a 

justificar a segregação cautelar" (HC n. 607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram 
insuficientes para o resguardo da ordem pública.

Quanto à alegada ausência de contemporaneidade, não vejo como me 
desvencilhar da conclusão da origem no sentido de que "se trata de extensa 
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investigação, com duração de mais de um ano e que apura crimes cometidos por uma 

associação criminosa, com sete núcleos e pluralidade de agentes envolvidos. Dessa 

forma, imperioso salientar que o decurso de lapso temporal se deu em razão do 

prosseguimento cauteloso das investigações, sendo prudente ao magistrado de 

primeira instancia e a autoridade policial responsável pelo inquérito policial angariar 

provas e averiguar cuidadosamente os indícios do envolvimento dos pacientes na 

dinâmica delitiva narrada nos autos. Outrossim, infere-se que no caso em tela são 

apurados os delitos de associação para tráfico e tráfico de drogas, considerados crimes 

permanentes, motivo pelo qual não há que se falar em ausência de contemporaneidade

" (e-STJ fl. 209).

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA 
QUALIFICADA. OPERAÇÃO "FINIS". PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. SUPOSTA VINCULAÇÃO À FACÇÃO 
CRIMINOSA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. FALTA DE CONTEMPORANEIDADE. INEXISTÊNCIA. 
COMPLEXIDADE DO FEITO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em que pesem os argumentos apresentados pelo agravante, a decisão 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. No caso, ao contrário do sustentado pela Defesa, a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade do paciente, evidenciadas pelas 
circunstâncias do delito. No caso em debate, em razão de ampla 
investigação policial (Operação Finis), o acusado, associado a mais 22 
outros agentes, integraria associação criminosa armada denominada 
"Fábrica de Luto/Comando Bala Voa", inclusive com participação de 
adolescentes, voltada para o tráfico de drogas, homicídios e crimes 
patrimoniais. Sublinhou-se, outrossim, que o risco de destruição ou ocultação 
de prova é alto, sem olvidar o risco concreto de intimidação de testemunhas. 
Destacou-se a presença de incidências penais na folha de antecedentes do 
ora recorrente e passagens pela Vara da Infância e da Juventude, que 
indicam o risco de reiteração delitiva. O Supremo Tribunal Federal já se 
manifestou no sentido de que "[a] necessidade de se interromper ou diminuir 
a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito 
de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e 
suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Relª. 
Minª. Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão 
de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes 
um dos requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação 
da medida extrema, como ocorre, na hipótese.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
manutenção da ordem pública.

5. Relativamente à alegação de falta de contemporaneidade da medida, 
tem-se que, o caso em concreto é extremamente complexo. Demandou 

Documento eletrônico VDA39771851 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 31/01/2024 18:43:16
Código de Controle do Documento: 7d76c507-36d5-4c56-b181-23a6589c18bf



longa investigação com interceptações telefônicas, medidas de busca e 
apreensão e diversas prisões preventivas. De toda sorte, consoante 
orientação jurisprudencial desta Corte, "A regra da contemporaneidade 
comporta mitigação quando, ainda que mantido período de aparente 
conformidade com o Direito, a natureza do delito indicar a alta 
possibilidade de recidiva ou "ante indícios de que ainda persistem atos 
de desdobramento da cadeia delitiva inicial (ou repetição de atos 
habituais)", como no caso de pertencimento a organização criminosa" 
(HC n. 496.533/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
DJe 18/6/2019).

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 170.203/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 22/12/2022, grifei.)

 

Por fim, considerando as particularidades apontadas pelo magistrado na 
decisão proferida em 28/9/2023, inexiste a necessária identidade de situações entre o 
ora agravante e os corréus agraciados com a liberdade, pouco tempo atrás, por este 
relator, no julgamento de variados habeas corpus e recursos em habeas corpus, os 
quais se debruçaram sobre a realidade da respectiva ação penal naquele momento.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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